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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO – MATERIA L DE 
USO E CONSUMO. Constatou-se aproveitamento indevido de créditos de ICMS 
provenientes de aquisições de materiais destinados ao uso ou consumo do 
estabelecimento, os quais não se caracterizam como produtos intermediários, nos 
termos do art. 66, inciso V da Parte Geral do RICMS/02. Exigências de ICMS, 
multa de revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI da Lei nº 
6763/75, majorada em 50% (cinquenta por cento), nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 
53 da mencionada lei. Infração caracterizada nos termos do art. 70, inciso III da 
Parte Geral do RICMS/02.  
ALÍQUOTA DE ICMS – DIFERENCIAL – MATERIAL DE USO E CONSUMO 
– OPERAÇÃO INTERESTADUAL. Constatou-se a falta de recolhimento do 
imposto resultante da aplicação do percentual relativo à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual, nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas 
a uso e consumo, nos termos do art. 6º, inciso II e art. 12, § 2º da Lei nº 6763/75 e 
art. 42, § 1º do RICMS/02. Corretas as exigências fiscais de ICMS e Multa de 
Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6763/75. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST 
– DIFERENÇA DE ALÍQUOTA – GRAXA E ÓLEO LUBRIFICANTE . 
Constatou-se a falta de recolhimento do ICMS devido a título de substituição 
tributária relativamente ao diferencial de alíquota nas aquisições interestaduais de 
graxa e óleo lubrificante. Infração caracterizada nos termos do art. 12 caput e § 2º 
e arts. 13 e 15 do Anexo XV do RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS e 
Multa de Revalidação de 100% (cem por cento) capitulada no art. 56, inciso II, § 
2º da Lei nº 6763/75. 
Recurso de Revisão conhecido por unanimidade e não provido pelo voto de 
qualidade. 

RELATÓRIO 

O presente lançamento refere-se à falta de recolhimento e/ou recolhimento a 
menor do ICMS, no período de 01/01/09 a 31/12/09, apurada mediante recomposição 
da conta gráfica e decorrente das seguintes irregularidades: 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

3.695/11/CE Publicado no Diário Oficial em 19/5/2011 - Cópia WEB 2 

1 - falta de e/ou recolhimento a menor de ICMS apurado por meio de 
recomposição de conta gráfica (Anexo 02), em virtude do aproveitamento indevido de 
créditos de imposto provenientes do uso de documentos fiscais relacionados no Anexo 
01, relativos a aquisições de materiais destinados a uso e consumo do estabelecimento 
destinatário; 

2 - falta de recolhimento e/ou recolhimento a menor de ICMS decorrente do 
diferencial de alíquota (diferença entre alíquota interna e a interestadual) devido nas 
aquisições de bens ou mercadorias, oriundas de outras Unidades da Federação e 
destinadas a uso e consumo da Autuada; 

3 - falta de recolhimento do ICMS devido por substituição tributária 
incidente sobre operações de entrada de “graxa” e “óleo lubrificante”, constantes do 
item 26, subitem 26.5 e 26.9, respectivamente, da Parte 2, do Anexo XV do RICMS/02. 

Exige-se ICMS, ICMS/ST, Multa de Revalidação de 50% (cinquenta por 
cento) prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6763/75, a Multa de Revalidação de 100% 
(cem por cento) prevista no § 2º do mencionado artigo e a Multa Isolada capitulada no 
inciso II do art. 55 da citada lei, majorada em 50% (cinquenta por cento) nos termos dos 
§§ 6º e 7º do art. 53 do mencionado diploma legal. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 348/357, contra a qual o Fisco se 
manifesta às fls. 410/419. 

Apreciando o lançamento, a 3ª Câmara, em decisão consubstanciada no 
Acórdão n.° 19.945/11/3ª, pelo voto de qualidade, julgou procedente o lançamento. 
Vencidos, em parte, os Conselheiros André Barros de Moura (Revisor) e Luiz Fernando 
Castro Trópia, que o julgavam parcialmente procedente, para manter as exigências 
apenas em relação aos pneus. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente, por intermédio de 
procuradores regularmente constituídos o Recurso de Revisão de fls. 466/474. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Inicialmente cumpre analisar a preliminar de cabimento do presente recurso 
nos termos do art. 163 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos do Estado de Minas Gerais – RPTA/MG, aprovado pelo Decreto nº 
44.747/08, que assim determina: 

 SEÇÃO IX 

DO RECURSO DE REVISÃO 

Art. 163.  Das decisões da Câmara de Julgamento 
cabe Recurso de Revisão para a Câmara Especial, no 
prazo de 10 (dez) dias contados da intimação do 
acórdão, mediante publicação da decisão no órgão 
oficial, nas seguintes hipóteses: 
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I - quando a decisão da Câmara de Julgamento 
resultar de voto de qualidade proferido pelo seu 
Presidente; 

(...) 

§ 1º Não ensejará recurso de revisão: 

I - a decisão tomada pelo voto de qualidade, 
relativa à: 

a) questão preliminar, exceto a referente à 
desconsideração do ato ou negócio jurídico; 

b) concessão de dedução de parcela do crédito 
tributário escriturada ou paga após a ação fiscal; 

II - a decisão relativa ao cancelamento ou redução 
de multa isolada, pelo órgão julgador, conforme 
estabelecido em lei. 

(...) 

Pela leitura e análise do texto acima transcrito em confronto com a decisão 
consubstanciada no Acórdão nº 19.945/11/3ª, ora recorrido, verifica-se ser cabível o 
presente recurso, uma vez que a decisão foi tomada pelo voto de qualidade, adequando-
se, perfeitamente, aos ditames do art. 163 do Regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos do Estado de Minas Gerais – RPTA/MG, 
aprovado pelo Decreto n.º 44.747/08. 

Ressalte-se ainda que a decisão não se enquadra em nenhuma das vedações 
constantes do § 1º do citado art. 163, pois não trata de questão preliminar ou de 
concessão de dedução de parcela do crédito tributário escriturada ou paga após a ação 
fiscal. 

Diante disso, encontra-se atendida a condição prevista no inciso I do art. 163 
do RPTA/MG, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, devendo ser conhecido o presente 
Recurso de Revisão por configurados seus pressupostos de admissibilidade. 

Do Mérito 

Considerando que a decisão ora tomada por esta Câmara Especial é 
concorde com a fundamentação do Acórdão recorrido e que o recurso sub examine 
aborda todas as matérias meritórias nele tratadas, transcreve-se excertos da decisão “a 
quo” como fundamentos dessa decisão. 

Apropriação indevida do imposto destacado nas notas fiscais relacionadas às 
aquisições de material de uso e consumo  

A relação de produtos considerados pelo Fisco, como material de uso e 
consumo, encontra-se na planilha de fls. 32/34, que compõe o “Anexo 1” do Auto de 
Infração. 

A Fiscalização afirma que no desenvolvimento dos trabalhos, atentou para a 
legislação pertinente, em especial para a Instrução Normativa SLT nº 01/01, específica 
para o setor de mineração, no tocante ao rol de produtos exemplificativos ali 
mencionados e, também, a outros pertinentes, assim como para a Instrução Normativa 
SLT nº 01/86, no tocante ao consumo de produtos intermediários na linha de produção.  
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Afirma a Autoridade Lançadora que não se verifica no Auto de Infração, 
estorno de créditos de produtos tais como: bits, brocas, hastes, explosivos, etc. 
(utilizados no desmonte); pontas de caçamba, correias transportadoras, lençol, colas, 
etc. (utilizados na remoção); anel de corte, calhas, camisas martelo, mandíbulas, 
volutas, mangotes e outros, que, nos termos da legislação, se enquadram como produtos 
intermediários – uma vez que se desgastam em contato com o produto final em um 
ponto qualquer do processo produtivo da empresa.  

Neste lançamento foram estornados os créditos dos seguintes produtos: 
graxa lubrificante, óleo lubrificante, pneus, pneu fora de estrada, rolo componente e 
rolete componente. 

O “Anexo 2” (fls. 35/36) constitui a recomposição da conta gráfica, 
realizada em decorrência de saldos credores em determinados período do exercício de 
2009.  

A Recorrente salienta que os materiais considerados pela Fiscalização como 
de uso e consumo tratam-se de produtos intermediários, estando diretamente 
relacionados à consecução do objeto social da empresa, desgastando-se ou tornando-se 
inservíveis às suas finalidades próprias, ainda que gradativamente, em função de sua 
aplicação no processo produtivo. 

Argumenta que alguns materiais listados no presente Auto de Infração 
teriam seus créditos autorizados pela Instrução Normativa SLT nº 01/01, que trata do 
conceito de produto intermediário, para efeito de direito ao crédito do ICMS pelas 
empresas mineradoras, observado o disposto na Instrução Normativa SLT nº 01/86. 

Verifica-se que o art. 66, inciso V, alínea “b” da Parte Geral do RICMS/02, 
estabelece que “são compreendidos entre as matérias-primas e os produtos 
intermediários aqueles que sejam consumidos ou integrem o produto final na condição 
de elemento indispensável à sua composição”. 

Sabendo-se ao certo que os produtos em questão não integram o produto 
final (minério de ferro), resta analisar a Instrução Normativa (IN) SLT nº 01/86 e a IN 
nº 01/01, para se definir a expressão: “consumidos no processo produtivo”. 

A IN SLT n° 01/86 classifica como produto intermediário por extensão, 
aquele que, “embora não se integrando ao novo produto, é consumido, imediata e 
integralmente, no curso da industrialização”. Mais adiante, o mesmo diploma legal 
define o que se deve entender por “imediata e integralmente” e o que este conceito não 
alcança e, neste ponto, merecem destaque as disposições dos seus itens IV e V: 

IV - Igualmente não são considerados produtos 
consumidos imediata e integralmente no processo de 
industrialização as partes e peças de máquina, 
aparelho ou equipamento, pelo fato de não se 
constituírem em produto individualizado, com 
identidade própria, mas apenas componentes de uma 
estrutura estável e duradoura, cuja manutenção 
naturalmente pode importar na substituição das 
mesmas. 

V - Excepcionam-se da conceituação do inciso 
anterior as partes e peças que, mais que meros 
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componentes de máquina, aparelho ou equipamento, 
desenvolvem atuação particularizada, essencial e 
específica, dentro da linha de produção, em 
contacto físico com o produto que se 
industrializa, o qual importa na perda de suas 
dimensões ou características originais, exigindo, 
por conseguinte, a sua substituição periódica em 
razão de sua inutilização ou exaurimento, embora 
preservada a estrutura que as implementa ou as 
contém. 

Portanto, resta claro que a referida Instrução Normativa estabelece que um 
produto consumido pelo contribuinte será enquadrado na categoria de produto 
intermediário, quando sua participação no processo de industrialização (ou extração) se 
der diretamente na linha de produção e deve possuir caráter indiscutível de 
essencialidade na obtenção do produto final, o que não é o caso dos produtos 
identificados pela Fiscalização, cuja função está ligada à manutenção e conservação de 
veículos e equipamentos que compõem o ativo imobilizado da empresa. 

A mesma Instrução Normativa, em seus itens IV e V, ao tratar das partes e 
peças de máquina ou equipamento, somente considera como produto intermediário, e 
consumidas imediata e integralmente no processo produtivo, aquelas que tenham 
contato físico com o produto que se industrializa, o que não ocorre com os itens listados 
neste Processo Tributário Administrativo (PTA). 

No tocante à IN SLT n° 01/01, vale mencionar a norma ínsita no seu art. 2º. 
Tal dispositivo foi citado pela Recorrente em sua defesa, sob a alegação de que 
contemplaria os produtos autuados. O texto legal está assim posto: 

Art. 2º - Para efeitos de crédito do imposto, 
considera-se produto intermediário, observado o 
disposto na Instrução Normativa SLT n.º 01, de 20 
de fevereiro de 1986, todo o material consumido 
nas fases do processo desenvolvido pelas empresas 
mineradoras, tais como: broca, haste, manto 
(correia transportadora), chapa de desgaste, óleo 
diesel, tela de peneira, filtro, bola de moinho, 
amido, amina/soda cáustica, dentre outros, 
consumidos na lavra, na movimentação do material e 
no beneficiamento. 

Não se pode perder de vista que o citado artigo, ao estender seu alcance para 
outros materiais “consumidos na lavra, na movimentação do material e no 
beneficiamento”, o faz com a ressalva de que devem ser respeitadas as definições 
constantes da IN SLT 01/86, que por sua vez, repita-se, exclui da possibilidade de 
aproveitamento de crédito do imposto, as parte e peças de máquinas e equipamentos 
que não tenham contato físico com o produto objeto de industrialização ou extração. 

Cabe destacar que o contato físico exigido pela norma, no caso das empresas 
mineradoras, quer se referir a uma ação do equipamento ou produto na extração, 
beneficiamento ou estocagem do minério de ferro, mas não simplesmente o contato por 
receber partículas (poeira) ou por transitar simplesmente sobre o minério. 

No tocante aos rolos para correia transportadora, o legislador, ao tratar de 
partes de correia transportadora relacionou apenas o “manto”, deixando de fora, 
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propositalmente, o rolo ou rolete, em consonância com o que foi estabelecido pela IN 
SLT 01/86, pelo fato de não estar em contato físico com o minério. 

Neste sentido, os rolos e roletes não se classificam como produtos 
intermediários uma vez que apenas o manto da correia transportadora tem o exigido 
contato físico durante o processo produtivo. 

Esclareça-se que os rolos atuam sob a correia transportadora, exercendo 
papel importante no tensionamento e posicionamento da borracha, mas não atua em 
contato direto com o minério de ferro, a não ser pelo resíduo e partículas que se 
acumulam nos rolos, causando o desgaste, como ocorre em todas as peças e 
equipamento de um processo produtivo. Isto, no entanto, não autoriza a convicção da 
Recorrente de que devem eles ser considerados como produto intermediário, estando 
correta a Fiscalização ao defini-los como material de uso e consumo. 

Por outro lado, entende a defesa que os “pneus fora de estrada” e outros, 
utilizados em carregadeiras e veículos de transporte interno do minério, são 
considerados como produtos intermediários, pois o consumo destes itens se dá de forma 
direta e integral, à medida que os pneus perdem suas propriedades, tornando-se inúteis. 

Ocorre, no entanto, que os pneus comportam recuperação. Assim, por este 
ângulo, haveria óbice ao aproveitamento do crédito, por força da vedação prevista no 
item II da Instrução Normativa n° 01/86, que assim conceitua o consumo integral: 

II - Por consumo integral  entende-se o 
exaurimento  de um produto individualizado na 
finalidade que lhe é própria, sem implicar, 
necessariamente, o seu desaparecimento físico 
total; neste passo, considera-se consumido 
integralmente  no processo de industrialização o 
produto individualizado que, desde o início de sua 
utilização na linha de industrialização, vai-se 
consumindo ou desgastando, contínua, gradativa e 
progressivamente, até resultar acabado, esgotado, 
inutilizado, por força do cumprimento de sua 
finalidade específica no processo industrial, sem 
comportar recuperação ou restauração de seu todo 
ou de seus elementos.  (Grifou-se)  

Em outra linha, os “pneus fora de estrada” não podem ser considerados 
produtos intermediários, pois, embora sejam consumidos na linha de extração, não 
entram em contato com o minério, no sentido anteriormente posto, ou seja, não exercem 
um papel direto na produção ou extração. 

No tocante aos produtos “óleo e graxa lubrificante”, é insuficiente o paralelo 
feito entre tais itens e o óleo diesel, já que este último somente é tido como produto 
intermediário se atender às exigências da referida IN SLT n° 01/86, especialmente a de 
ser consumido imediata e diretamente no processo produtivo, circunstância que não 
ocorre com os itens mencionados. 

Não se pode negar a necessidade dos óleos e graxas na manutenção dos 
equipamentos do estabelecimento, mas isto não é condição suficiente para caracterizá-
los como produto intermediário. 
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Com efeito, tais produtos geram crédito apenas para as empresas 
transportadoras, nos termos do RICMS/02. Sobre o tema já se posicionou o Poder 
Judiciário inúmeras vezes. Dentre as decisões destaca-se a Apelação Cível nº 
000.185.587-3/00 do TJMG: 

 “APELAÇÃO CÍVEL Nº 000.185.587-3/00 - COMARCA DE 
UBERLÂNDIA - APELANTE: (...) APELADO: FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS EMENTA: ICMS - 
CRÉDITO - APROVEITAMENTO INDEVIDO - USO E 
CONSUMO. A EMPRESA QUE, NÃO EXERCENDO COMO 
ATIVIDADE ECONÔMICA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE, ADQUIRE PNEUS, CÂMARAS DE AR, ÓLEO 
COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTE PARA EMPREGO EM SUA 
FROTA PRÓPRIA DE VEÍCULOS TRANSPORTADORES, NÃO 
PODE APROVEITAR COMO CRÉDITO O ICMS PAGO 
NAQUELA OPERAÇÃO, POIS COMO CONSUMIDORA FINAL 
FOI QUE ADQUIRIU AQUELAS MERCADORIAS.(...) AO 
ADQUIRIR PNEUS, CÂMARAS DE AR, ÓLEO COMBUSTÍVEL 
E LUBRIFICANTE PARA EMPREGO EM SUA FROTA 
PRÓPRIA DE VEÍCULOS TRANSPORTADORES, FÊ-LO A 
APELANTE COMO CONSUMIDORA FINAL, E NÃO COMO 
PRESTADORA DE SERVIÇO DETRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA QUE NÃO EXERCE, NEM TAMPOUCO FIGURA 
NO ROL DOS SEUS OBJETIVOS SOCIETÁRIOS. COM 
INTEIRA PERTINÊNCIA E ACERTO LÊ-SE NO RELATÓRIO 
SUBSCRITO PELO AFTE ADEMAR INÁCIO DA SILVA, POR 
CÓPIA ACOSTADO AOS AUTOS, FLS.156/163-TJ. 
"SEGUNDO CONSTA DA RELAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS, 
SÃO PNEUS, CÂMARAS DE AR, ÓLEO COMBUSTÍVEL E 
LUBRIFICANTES PARA EMPREGO EM SUA FROTA DE 
VEÍCULOS. COMO A EMPRESA, AO EFETUAR O 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS VENDIDAS A 
TERCEIROS, O FAZ EM SEU PRÓPRIO NOME, NÃO SE 
PODE ADMITIR A EXISTÊNCIA FORMAL DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ESTA SÓ SE CARACTERIZA EM RELAÇÃO A 
TERCEIROS. A PRESTAÇÃO VINCULA-SE A UM CONTRATO, 
AINDA QUE INFORMAL, PRESUMINDO SEMPRE UMA 
RELAÇÃO BIPOLAR. NINGUÉM PRESTA SERVIÇO PARA SI 
PRÓPRIO. ASSIM, QUANDO A AUTUADA TRANSPORTA AS 
MERCADORIAS QUE VENDE EM VEÍCULOS SEUS, NÃO 
NASCE A FIGURA DA PRESTAÇÃO. O FATO DE POSSUIR 
FROTA PRÓPRIA PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
VENDIDAS SOB CLÁUSULA CIF NÃO A TRANSFORMA EM 
EMPRESA TRANSPORTADORA. OS VEÍCULOS SÃO BENS 
DO ATIVO IMOBILIZADO. AS MERCADORIAS ENTRADAS 
PARA CONSUMO NESSE TRANSPORTE, OU MANUTENÇÃO 
DOS VEÍCULOS, AFIGURAM-SE DE USO/CONSUMO DO 
ESTABELECIMENTO, NÃO ENSEJANDO, IPSO FACTO, SUAS 
ENTRADAS, CRÉDITO DE ICMS. APENAS AS EMPRESAS 
TRANSPORTADORAS, E COMO TAL INSCRITAS, PODEM SE 
CREDITAR DO TRIBUTO PAGO NA AQUISIÇÃO DESSES 
INSUMOS E TÃO SÓ NA PROPORÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS SUJEITOS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.   

No mesmo sentido o Supremo Tribunal Federal – STF: 
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AG-361024 / RJ RELATOR MIN. NELSON JOBIM DJ, 
19/11/2001. JULGAMENTO 21/08/2001 O STF FIXOU 
ORIENTAÇÃO: "IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SERVIÇOS - PRINCÍPIO DA NÃO-
CUMULATIVIDADE - OBJETO. O PRINCÍPIO DA NÃO-
CUMULATIVIDADE VISA A AFASTAR O RECOLHIMENTO 
DUPLO DO TRIBUTO, ALCANÇANDO HIPÓTESE DE 
AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA E OUTROS ELEMENTOS 
RELATIVOS AO FENÔMENO PRODUTIVO. A EVOCAÇÃO É 
IMPRÓPRIA EM SE TRATANDO DE OBTENÇÃO DE PEÇAS 
DE MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS E MATERIAL PARA A MANUTENÇÃO." (RE 
195.894, MARCO AURÉLIO, DJ, 16/02/01); "TRIBUTÁRIO. 
PRETENDIDO CRÉDITO RELATIVO AO ICMS INCIDENTE 
SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA EM 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. DESCABIMENTO. "NÃO 
IMPLICARÁ CRÉDITO PARA COMPENSAÇÃO COM O 
MONTANTE DO IMPOSTO DEVIDO NAS OPERAÇÕES OU 
PRESTAÇÕES SEGUINTES, A ENTRADA DE BENS 
DESTINADOS A CONSUMO OU À INTEGRAÇÃO NO ATIVO 
FIXO DO ESTABELECIMENTO" (ART. 31, II, DO CONVÊNIO 
ICMS N° 66/88). SE NÃO HÁ SAÍDA DO BEM, AINDA QUE NA 
QUALIDADE DE COMPONENTE DE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO, NÃO HÁ FALAR-SE EM 
CUMULATIVIDADE TRIBUTÁRIA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO."(RE 200168, ILMAR, DJ, 22/11/96). O 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DIVERGIU. ESTÁ NA EMENTA: 
"NÃO HÁ OFENSA AO PRINCÍPIO DA CUMULATIVIDADE SE 
O BEM TRIBUTADO É CONSUMIDO NO PRÓPRIO 
ESTABELECIMENTO, NÃO SE DESTINANDO À 
COMERCIALIZAÇÃO OU À UTILIZAÇÃO EM PROCESSO DE 
PRODUÇÃO DE NOVOS BENS. A APLICAÇÃO DA 
COMPENSAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 155, § 2º, I, DA CF 
PRESSUPÕE QUE O ICMS TENHA INCIDIDO NO MESMO 
BEM QUE VOLTARÁ A CIRCULAR POR FORÇA DA 
ATIVIDADE FIM DO AUTOR." (FL. 72). CORRETA A DECISÃO 
AGRAVADA. NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO. PUBLIQUE-
SE. BRASÍLIA, 21 DE AGOSTO DE 2001. 

Em outro giro, afirma a Recorrente que os procedimentos de apropriação de 
créditos são lastreados em Acordo firmado entre a Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD) e o Estado de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2000, e Termo de 
Ocorrência a ele vinculado. Cita, em especial, produtos expressamente arrolados no 
citado acordo, dentre os quais lubrificantes e pneus, que foram objeto de glosa.  

Acrescenta, ainda, que “o mencionado Acordo autorizou a compensação de 
créditos decorrentes de produtos análogos àqueles relacionados pelo Fisco na autuação 
objurgada, inclusive de forma retroativa”. 

No que se refere à afirmação de que os procedimentos de apropriação de 
créditos pela Recorrente estariam lastreados em Acordo firmado com o Estado de 
Minas Gerais em 20 de dezembro de 2000, evidencia-se a sua improcedência. Trata-se 
referido “Acordo” de “Transação”, como se pode perceber pela leitura da cláusula 
primeira de tal documento: 
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CLAÚSULA PRIMEIRA – DA TRANSAÇÃO 

As PARTES, mediante concessões mútuas, celebram a 
presente transação , visando à extinção do crédito 
tributário, nos termos do art. 156 do Código 
Tributário Nacional , correspondentes às operações 
compreendidas no objeto deste acordo. (grifou-se) 

E sendo assim, faz-se necessário analisar, em conjunto, as normas tributárias 
que tratam deste instituto, inserto dentre as causas extintivas do crédito tributário e 
definido nos seguintes termos: 

CTN 

Art. 156 - Extinguem o crédito tributário: 

(...) 

III - a transação; 

Parágrafo único - A lei disporá quanto aos efeitos 
da extinção total ou parcial do crédito sobre a 
ulterior verificação da irregularidade da sua 
constituição, observado o disposto nos artigos 144 
e 149. 

(...) 

Art. 171 - A lei pode facultar, nas condições que 
estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da 
obrigação tributária celebrar transação que, 
mediante concessões mútuas, importe em 
determinação de litígio e consequente extinção de 
crédito tributário. 

Parágrafo único - A lei indicará a autoridade 
competente para autorizar a transação em cada 
caso. 

Lei n° 6.763/75 

Art. 218 - A transação será celebrada nos casos 
definidos em decreto, alcançando as parcelas 
correspondentes às multas, aos juros e aos demais 
encargos incidentes sobre a dívida, e efetivar-se 
á no curso de demanda judicial, ouvido o 
Ministério Público, abrangendo as exigências 
fiscais existentes na órbita administrativa. 
(redação original). 

Decreto Estadual n° 41.417/00 

Art. 1º - O Secretário de Estado da Fazenda, por 
proposta da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Estadual, poderá autorizar a celebração de 
transação para extinguir litígios judiciais de 
natureza tributária, observado o disposto neste 
decreto. 

Art. 2º - A transação judicial, restrita às 
parcelas acessórias da obrigação principal, 
alcança idêntica matéria discutida pelo mesmo 
contribuinte na órbita administrativa e tem 
cabimento quando, em razão de precedentes 
jurisprudenciais ou da complexidade fático-urídica 
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ou exclusivamente jurídica da matéria discutida, 
houver fundadas dúvidas quanto ao êxito da ação. 

Pelo visto, conclui-se que o “Acordo” pactuado entre o Estado de Minas 
Gerais e a Companhia Vale do Rio Doce (denominação da época), somente abrange os 
créditos tributários constituídos até a data de sua celebração, ou seja, 20 de dezembro 
de 2000.  

Interpretação diferente colocaria tal instrumento de composição de litígio em 
contradição com a legislação tributária aplicável, visto que a transação não pode 
alcançar eventos futuros. 

Neste mesmo sentido, é de se destacar a sua cláusula terceira: 

CLÁUSULA TERCEIRA – COMPROMISSO DO ESTADO 

3.1 – A FAZENDA PÚBLICA, a seu turno, compromete-
se: 

3.1.1 – Extinguir, como resultado da transação 
celebrada, os autos de infração relacionados no 
Anexo I e os respectivos processos administrativos 
e judiciais referentes às teses descritas na 
Cláusula primeira deste acordo. 

Portanto, como enfatiza a Fiscalização, “o instrumento ora examinado 
extinguiu obrigações da Autuada até a data da sua celebração, inexistindo qualquer 
efeito em relação aos fatos geradores ocorridos ou o crédito tributário constituído após 
aquela data”. De fato, outra não poderia ser a conclusão, já que somente à legislação 
tributária compete determinar quais são os créditos de ICMS passíveis ou não de 
aproveitamento na escrita fiscal. 

Da mesma forma pode ser analisado o Termo de Ocorrência, uma vez que 
ele remete ao Termo de Acordo celebrado em 20 de dezembro de 2000 e à Instrução 
Normativa n° 01/01 e, portanto, não pode prescindir da observância das normas nela 
contidas. 

Por outro lado, cabe destacar que as conclusões do Acordo examinado foram 
revistas em 2004. Na ocasião, em trabalho complexo que envolveu diversos técnicos da 
Recorrente (atuantes nas diversas fases do processo produtivo) e da Receita Estadual, 
foi feito mapeamento da grande maioria das mercadorias e bens adquiridos pela 
empresa, de forma a se identificar aqueles passíveis ou não de aproveitamento de 
crédito de ICMS, tendo em vista a legislação em vigor. 

Os itens relacionados neste PTA são aqueles em relação aos quais não se 
chegou a um consenso, de modo que a Fiscalização, já àquela época, entendia que os 
créditos do imposto relativos a tais materiais não eram passíveis de aproveitamento. 
Como não houve solução para o impasse, fez-se necessária a presente autuação, de 
forma a se evitar prejuízo ao Erário. 

Conclui-se, portanto, que não houve violação ao princípio da boa-fé ou da 
moralidade da administração pública. “Ao contrário, houve, sim, respeito e 
concretização dos princípios da legalidade, eficiência, supremacia do interesse público 
sobre o particular e também do citado princípio da moralidade administrativa.” 
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A título de informação, matéria semelhante e relativa ao mesmo sujeito 
passivo foi objeto de análise pela 3ª Câmara de Julgamento e pela Câmara Especial, 
resultando nos Acórdãos nºs 19.780/10/3ª e 3.641/10/CE. 

Por outro lado, aduz a defesa não haver amparo legal para coexistência das 
duas penalidades exigidas de maneira cumulativa, uma vez que só existe 
descumprimento de obrigação principal, inexistindo obrigação acessória, devendo o 
montante global atribuído pela Fiscalização a título de multa ser reduzido, mediante 
cancelamento da multa isolada. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 
II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 
principal, exigida em razão do recolhimento a menor efetuado pela Recorrente. Já a 
multa capitulada no art. 55, inciso XXVI da citada lei (Multa Isolada) foi exigida pelo 
aproveitamento indevido do crédito, descumprimento de obrigação acessória, qual seja, 
o dever de aproveitar como previsto na legislação os créditos decorrentes de suas 
aquisições, escriturando-os corretamente em seus livros fiscais. Vê-se, portanto, que se 
tratam de infrações distintas, uma relativa à obrigação principal e outra decorrente de 
descumprimento de obrigação acessória. 

Os arts. 53, 55 e 56 da Lei nº 6.763/75 dispõem sobre as sanções tributárias 
da seguinte forma: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 
como base: 

I - o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR 
-, prevista no artigo 224 desta Lei, vigente na 
data em que tenha ocorrido a infração e, quandofor 
o caso, o valor do imposto não declarado; 
(Nota:Conforme o § 1º do Art. 224, as menções, na 
legislação tributária estadual, à Unidade Fiscal 
de Referência - UFIR - consideram-se feitas à 
UFEMG, bem como os valores em UFIR consideram-se 
expressos em UFEMG.) 

II - o valor das operações ou das prestações 
realizadas; 

III - o valor do imposto não recolhido 
tempestivamente no todo ou em parte. 

IV - o valor do crédito de imposto indevidamente 
utilizado, apropriado, transferido ou recebido em 
transferência. 

§ 1º - As multas serão cumulativas, quando 
resultarem concomitantemente do não cumprimento de 
obrigação tributária acessória e principal. 

(...) 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXVI - por apropriar crédito em desacordo com a 
legislação tributária, ressalvadas as hipóteses 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

3.695/11/CE Publicado no Diário Oficial em 19/5/2011 - Cópia WEB 12

previstas nos incisos anteriores - 50% (cinquenta 
por cento) do valor do crédito indevidamente 
apropriado; 

(...) 

Art. 56 - Nos casos previstos no inciso III do 
artigo 53, serão os seguintes os valores das 
multas: 

I - havendo espontaneidade no recolhimento do 
principal e acessórios, nos casos de falta de 
pagamento, pagamento a menor ou intempestivo do 
imposto, observado o disposto no § 1º deste 
artigo, a multa será de: 

a) 0,15% (zero vírgula quinze por cento) do valor 
do imposto, por dia de atraso, até o trigésimo 
dia; 

b) 9% (nove por cento) do valor do imposto do 
trigésimo primeiro ao sexagésimo dia de atraso; 

c) 12% (doze por cento) do valor do imposto após o 
sexagésimo dia de atraso; 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do imposto, 
observadas as hipóteses de reduções previstas nos 
§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...) 

O Professor Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, 2002, p. 
417), ao discorrer sobre ilicitude e sanção tributária, destaca que: 

 “ilícito administrativo tributário é o comportamento 
que implica inobservância de norma tributária. Implica 
inadimplemento de obrigação tributária, seja principal 
ou acessória”. 

“Sanção é o meio de que se vale a ordem jurídica para 
desestimular o comportamento ilícito. Pode limitar-se a 
compelir o responsável pela inobservância da norma ao 
cumprimento de seu dever, e pode consistir num 
castigo, numa penalidade a este cominada”. 

Analisando o disposto no art. 53 acima, pode-se concluir que o seu inciso I 
cuida das infrações formais, ou seja, o descumprimento de obrigações acessórias mais 
simples e diretas, independentemente da ausência de recolhimento do tributo. 

Ao contrário, os seus incisos II a IV tratam de obrigações acessórias 
normalmente vinculadas à obrigação principal, sendo, portanto, proporcionais ao valor 
do ilícito praticado ou do tributo não recolhido. 

Segundo o entendimento exarado pela Coordenação do Sistema de 
Tributação da então Secretaria da Receita Federal no Parecer Normativo nº 61/79, 
“punitiva é aquela penalidade que se funda no interesse público de punir o 
inadimplente. É a multa proposta por ocasião do lançamento. É aquela mesma cuja 
aplicação é excluída pela denúncia espontânea a que se refere o art. 138 do Código 
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Tributário Nacional - CTN, onde o arrependimento oportuno e formal da infração faz 
cessar o motivo de punir”, enquanto a multa de natureza compensatória destina-se, 
diversamente, não a afligir o infrator, mas a compensar o sujeito ativo pelo prejuízo 
suportado em virtude do atraso no pagamento que lhe era devido. É penalidade de 
caráter civil, posto que comparável à indenização prevista no direito civil. Em 
decorrência disso, nem a própria denúncia espontânea é capaz de excluir a 
responsabilidade por esses acréscimos, via de regra chamados moratórios. 

Na doutrina de Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado 
por Mizabel Derzi, 11ª ed., p. 759), as penalidades compreendem as infrações, relativas 
ao descumprimento do dever de pagar o tributo tempestivamente e as infrações 
apuradas em autuações, de qualquer natureza (multas moratórias ou de revalidação) e as 
infrações aos deveres de fazer ou não fazer, chamados acessórios (às quais se cominam 
multas específicas).  

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), as 
penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, "são postas para 
desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias".  

O eminente Des. Orlando de Carvalho define, com precisão, a multa de 
revalidação:  

"EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A 
multa de revalidação aplicada, com previsão legal 
expressa na Lei Estadual nº 6.763/75, decorre 
unicamente da ausência de recolhimento tempestivo do 
tributo, constituindo instrumento que a lei coloca à 
disposição do Fisco, quando o contribuinte é compelido 
a pagar o tributo, porque não o fizera voluntariamente, 
a tempo e modo". (APELAÇÃO CÍVEL Nº 
1.0027.97.013646- 4/002 - RELATOR: EXMO. SR. 
DES. ORLANDO CARVALHO) 

Desta forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 
integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com a 
multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, portanto, 
foi aplicada corretamente no presente caso. 

Resta claro que não configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa de 
revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 
repressivo à pratica de sonegação, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando-
se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a 
inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na APELAÇÃO CÍVEL N° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - 
TAXA SELIC. 1- A multa de revalidação tem previsão 
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legal e não se sujeita à vedação constitucional de 
instituição de tributo com natureza de confisco, dado o 
seu caráter de penalidade, com função repressiva, pelo 
não pagamento do tributo no momento devido, e 
preventiva, para desestimular o comportamento do 
contribuinte de não pagar espontaneamente o tributo. 
2- A taxa SELIC pode ser utilizada como índice de 
atualização dos créditos e débitos tributários do Estado 
de Minas Gerais, pagos com atraso, eis que permitida 
pela Lei Estadual nº 63/1975, com a redação alterada 
pela Lei Estadual nº 10.562/1991, que determina a 
adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos 
débitos fiscais federais, devendo incidir a partir de 
1º/01/1996, em razão do advento da Lei Federal nº 
9.250/1995.  

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 
também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível nº 
1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 
REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI 
ESTADUAL Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - 
REPRESSÃO À SONEGAÇÃO - 
CONSTITUCIONALIDADE. A multa de revalidação tem 
a finalidade de garantir a integralidade da obrigação 
tributária contra a prática de atos ilícitos e 
inadimplemento e não se confunde com a multa 
moratória nem com a compensatória ou mesmo com a 
multa isolada. A lei, ao prever como base de cálculo da 
multa de revalidação o valor do tributo devido, permite 
a sua atualização, para não haver depreciação do valor 
real da mesma.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - 
COMARCA DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): 
FAZENDA PUBLICA ESTADO MINAS GERAIS - 
APELADO(A)(S): CASA MARIANO LTDA. - RELATORA: 
EXMª. SRª. DESª. VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE. 

Neste caso, determina a norma tributária a não apropriação do ICMS 
destacado em documentos fiscais relativos às aquisições de mercadorias destinadas a 
uso e consumo do estabelecimento. Ao descumprir a norma tributária, ocorre o 
inadimplemento de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator às 
penalidades previstas nos arts. 54 e 55 da Lei nº 6.763/75, conforme o caso. 

  Por outro lado, a ausência de recolhimento integral da obrigação principal, 
por se ter utilizado de créditos indevidos e não autorizados pela norma tributária que 
rege a espécie, sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da 
mencionada lei e, existindo ação fiscal, a pena prevista no inciso II do referido 
dispositivo legal. 
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Por fim, é imperioso afirmar que a aplicação das penalidades foi efetivada 
na medida prevista na legislação tributária deste Estado, não competindo ao CC/MG, 
negar aplicação de dispositivo legal, nos termos do art. 110, inciso I do RPTA. 

Correta, também, a majoração da Multa Isolada em 50% (cinquenta por 
cento), nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 53 da Lei nº 6.763/75, uma vez caracterizada a 
reincidência em face do PTA n° 01.000156390-60, quitado em 31/03/08, conforme 
documentos de fls. 10/11 e 424. 

Diferença de alíquota devida nas aquisições de mercadorias oriundas de outras 
Unidades da Federação, para fins de uso e consumo do estabelecimento. 

Em relação à cobrança da diferença entre a alíquota interna e a interestadual 
do ICMS, devida nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao uso e 
consumo e ativo permanente, a infração resta caracterizada no Auto de Infração e 
encontra sustentação no art. 5º, § 1º, item 6, c/c art. 6º inciso II e art. 12, § 2º da Lei nº 
6.763/75. 

A matéria encontra-se regulamentada no RICMS/02, em seus arts. 1º, inciso 
VII; art. 2º, inciso II e art. 43, inciso XII. 

Os produtos ou serviços para os quais se exige o imposto devido pela 
diferença de alíquota são aqueles descritos no “Anexo 3” (fls. 38), e se refere às 
aquisições de rolos para correia transportadora. 

Adota-se aqui a mesma fundamentação posta no item anterior para 
caracterização dos produtos como bens de uso e consumo e, assim, afiguram-se corretas 
as exigências fiscais. 

Falta de recolhimento do ICMS devido por substituição tributária incidente sobre 
operações de entrada de “graxa” e “óleo lubrificante”. 

Os produtos em questão estão inseridos no item 26, subitens 26.5 e 26.9, 
respectivamente, da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02. 

Os mencionados itens assim preevem: 

26. PRODUTOS UTILIZADOS EM APARELHOS, EQUIPAMENTOS, 

MÁQUINAS, MOTORES E VEÍCULOS E AGUARRÁS 

 

Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária 

Interno e nas seguintes unidades da Federação: 
Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins (Convênio ICMS 03/99) 

(...) 

26.5 Graxas 30 
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(...) 

26.9 Óleos lubrificantes 30 

(...) 

As notas fiscais de aquisição e os respectivos valores do ICMS devido por 
substituição tributária estão relacionados no “Anexo 4” de fls. 39/40 e se referem à 
diferença de alíquota, por se tratar de mercadoria destinada a uso e consumo da 
Recorrente.  

Sobre esta irregularidade a Recorrente não apresentou defesa específica, 
restando a linha geral de se tratar de produto intermediário. Assim, para a 
caracterização dos produtos como material de uso e consumo, reporta-se a decisão à 
fundamentação relativa ao estorno de crédito. 

Desta forma, em se tratando de ICMS/ST devido pelo diferencial de alíquota 
de materiais destinados ao uso e consumo do destinatário, que estão relacionados na 
Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, o referido imposto deveria ter sido retido e 
recolhido pelo remetente, recaindo sobre o destinatário a responsabilidade solidária em 
razão da não retenção e não pagamento pelo primeiro, nos termos dos arts. 12, caput e § 
2°, 13 e 15 do já citado Anexo XV do RICMS/02, que se transcreve: 

Art. 12 - O estabelecimento industrial situado 
neste Estado ou nas unidades da Federação com as 
quais Minas Gerais tenha celebrado protocolo ou 
convênio para a instituição de substituição 
tributária, nas remessas das mercadorias 
relacionadas na Parte 2 deste Anexo para 
estabelecimento de contribuinte deste Estado, é 
responsável, na condição de sujeito passivo por 
substituição, pela retenção e pelo recolhimento do 
ICMS devido nas operações subsequentes. 

(...) 

§ 2º  A responsabilidade prevista neste artigo 
aplica-se também ao imposto devido na entrada, em 
operação interestadual iniciada em unidade da 
Federação com a qual Minas Gerais tenha celebrado 
protocolo ou convênio para a instituição de 
substituição tributária, das mercadorias 
relacionadas nos itens 3 a 16, 18 a 24, 26, 29 a 
32, 39, 43 a 46 da Parte 2 deste Anexo e 
destinadas a uso, consumo ou ativo permanente do 
destinatário. 

Art. 13 - A responsabilidade prevista no artigo 
anterior aplica-se também ao remetente não-
industrial situado em unidade da Federação com a 
qual Minas Gerais tenha celebrado protocolo ou 
convênio para a instituição de substituição 
tributária, que realizar operação interestadual 
para destinatário situado neste Estado, ainda que 
o imposto tenha sido retido anteriormente para 
outra unidade da Federação. 

(...) 
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Art. 15 - O estabelecimento destinatário de 
mercadoria relacionada na Parte 2 deste Anexo, 
inclusive o varejista, é responsável pelo imposto 
devido a este Estado a título de substituição 
tributária, quando o alienante ou o remetente, 
sujeito passivo por substituição, não efetuar a 
retenção ou efetuar retenção a menor do imposto. 

Assim, considerando que os remetentes das mercadorias estão sediados nos 
Estados do Pará e São Paulo e, que estes Estados são signatários dos Convênios 
indicados nos dispositivos transcritos, legítimas são as exigências de ICMS/ST e da 
Multa de Revalidação de 100% (cem por cento), capitulada no art. 56, inciso II, § 2º da 
Lei nº 6763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em preliminar, 
à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, pelo voto de qualidade, 
em negar-lhe provimento nos termos da decisão recorrida. Vencidos, em parte, os 
Conselheiros Antônio César Ribeiro (Relator), André Barros de Moura e Luciana 
Mundim de Mattos Paixão, que lhe davam provimento parcial nos termos do voto 
vencido. Designado relator o Conselheiro Mauro Heleno Galvão. Pela Fazenda Pública 
Estadual, sustentou oralmente a Dra. Mariane Ribeiro Bueno Freire. Pela Recorrente, 
assistiu ao julgamento a Dra. Marcela de Macedo Diniz Moraes Salgado. Participaram 
do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Maria de Lourdes Medeiros 
(Revisora), Raimundo Francisco da Silva, André Barros de Moura, Luciana Mundim de 
Mattos Paixão e Antônio César Ribeiro. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2011. 

Mauro Heleno Galvão 
Presidente / Designado 

MHG/cam 


